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INTRODUÇÃO 

Auditório do Senado da República italiano, manhã de 30 de março de 1974. Dez 
anos haviam se passado desde o golpe de estado de 1964 no Brasil. O auditório estava 
cheio de pessoas para testemunhar um feito inédito na história do governo brasileiro: ser 
julgado por meio de representantes da vontade popular, como desejavam ser vistos os 
organizadores do Tribunal Russell II. O crime: desrespeito ao ser humano, por sua 
condição humana, segundo os critérios definidos pelas normas internacionais dos direitos 
humanos. A acusação era formalizada por Miguel Arraes, ex-prefeito de Recife (1959- 
62) e governador de Pernambuco (1963-64), que fora preso no início do golpe de 1964, 
deposto, e posteriormante exiado na Argélia, só retornando ao Brasil após a Lei da 
Anistia, em 1979. Portanto, em 1974, na audiência do Tribunal Russell II, ele ainda estava 
na condição de exilado. Sua denúncia é ampla e engloba aspectos políticos, econômicos, 
sociais, culturais, humanitários e religiosos, denotando sua ampla concepção de direitos 
humanos, não apenas relacionada às torturas e prisões. 

Entre os temas tratados por Arraes em sua acusação, está a concentração de poder 
ditatorial na cúpula militar-presidencial, onde o general que ocupa a presidência foi 
acusado de possuir a faculdade de fechar o Congresso, as Assembleias Legislativas dos 
Estados, as Câmaras Municipais; de possuir também a faculdade de revogar mandatos de 
senadores e deputados, demitir juízes, militares, funcionários públicos, fechar associações 
e organizações, suspender direitos políticos e de confiscar os bens de qualquer cidadão. 
Arraes denunciou o atentado do governo à censura e à produção cultural do país, que 
deixava a população desinformada. A acusação voltou-se também contra as torturas e 
arbitrariedades indisciminadas praticadas às margens da lei, por órgãos militares 
especializados, como a Operação Bandeirantes, os Destacamentos de Operações e 
Informações, os Comandos de Operações de Defesa Interna (os DOI-CODI), e os 
Esquadrões da Morte. No aspecto econômico e social, Arraes viu a degradação geral das 
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condições de vida do povo brasileiro, tanto no campo quanto nas cidades, inclusive em 
São Paulo, centro do “miligre econômico” do governo, com reflexos na carestia e no 
arrocho salarial sobre a população; a mortalidade infantil, a subnutrição também 
evidenciavam as contradições do “milagre”. 

Nas relações internacionais, havia forte subordinação aos Estados Unidos e o 
neocolonialismo estrangeiro na América Latina. Essa dependência também cumpria uma 
função: o Brasil possuia uma centralidade entre as ditaduras latino-americanas, uma vez 
que ajudou na implantação das ditaduras da Bolívia, Uruguai e Chile. Além disso, Arraes 
também denunciou as falsas justificativas para as intervenções militares no continente, 
sob o pretexto da defesa da civilização ocidental e cristã, “como se Cristo, torturado e 
crucificado, tivesse recomendado a defesa dos seus princípios através das formas mais 
bestiais e desumanas de repressão”. 3 

UM TRIBUNAL DE OPINIÃO. 

Mas que tipo de tribunal era o Tribunal Russell? Como surgiu? Qual sua 
composição? Qual sua importância na história dos direitos humanos e do Brasil? 

Desde o surgimento do Estado Moderno há o entendimento de que certos poderes 
são de sua competência exclusiva (são seus monopólios). Em função desses monopólios, 
ele decreta leis para a convivência social e, mediante o descumprimento dos súditos (ou 
cidadãos) a essas leis, ele atua de forma coercitiva para exigir seu cumprimento e punir 
os recalcitrantes. No entanto, o filósofo inglês John Locke (1632-1704), trouxe outra 
novidade nas funções do Estado: proteger os direitos naturais de seus cidadãos e, caso o 
Estado não cumpra com esse dever, o povo tem o direito de revolta (ou de revolução), 
para retirar esse governo ineficiente, e instalar outro que o faça. 4 Por outro lado, o mundo 
saído da Segunda Guerra Mundial revelou crimes e horrores que chocaram a consciência 
da comunidade internacional, e foram a base para a construção de uma nova ordem 
política, fundada na valorização do Homem, fazendo surgir uma nova etapa na visão e no 
compromisso dos Estados, com a instituição da ONU e sua opção de defesa dos direitos 
humanos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948. 


3 ARRAES, Miguel. “Acusação contra o governo brasileiro’’. In: TOSI & FERREIRA. Brasil: violação dos 
direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p. 45-48. 


4 LOCKE, John. Segundo Tratado Sobre o Governo. Tradução Alex Marins. São Paulo: Editora Martin 
Claret Ltda., 2002, §§ 229 e 232, p. 145 e 146. 
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No pós-guerra, o contexto da Guerra Fria fez os governos abandonarem seus 
compromissos com esses direitos, trazendo como consequência violações em diversas 
partes do mundo, além da ameaça à paz mundial. Em consequência, na década de 1960, 
tais violações tornaram-se o fundamento para se legitimar não só o direito de revolta dos 
cidadãos, como a instalação de um tribunal para julgar governos que desrespeitam os 
direitos das pessoas enquanto seres humanos. Assim, se de um lado o Estado tem seu 
poder de julgar os que desobedecem às suas leis, por outro, como fica a situação quando 
o desrespeito advém do próprio Estado? Dessa reflexão, surgiram os tribunais de opinião 5 
como instrumento de luta pela emancipação humana, que se dirigiam à opinião pública 
para sensibilizá-la quanto às violações de direitos humanos praticadas por governos, em 
flagrante desrespeito à DUDH, espécie de lei básica utilizada como padrão de referência 
para tais situações. 

Como aqueles que precisavam denunciar violações de direitos humanos estavam 
limitados por falta de órgãos internacionais com poderes coercitivos, tal vácuo serviu de 
base a atos isolados de particulares engajados em causas pacifistas e humanitárias nas 
décadas de 1950 e 1960, como o físico Albert Einstein, os filósofos Bertrand Russell e 
Jean-Paul Sartre, entre outros, que decidiram proclamarem-se em tribunal para investigar 
os crimes de guerra e as violações de direitos humanos que ocorriam pelo mundo, 
iniciando pelas provocadas na Guerra do Vietnã pelos Estados Unidos - esse foi o 
primeiro Tribunal Russell , que se reuniu em 1966-67 na Suécia e Dinamarca, presidido 
por Sartre. 6 E, nas décadas de 1960/70, com as ditaduras da América Latina gerando 
notícias de violações de direitos humanos pelo mundo, foi instalado o Tribunal Russell II 
de Direitos Humanos para denunciar a repressão e as torturas que ocorriam na região. 7 


5 Segundo Alberto Fillipi, a designação tribunais de opinião surgiu em função do Tribunal Russell, em 
1979. FILIPPI, Alberto. O legado de Lelio Basso na América do Sul e seus arquivos de Roma. Conferência 
proferida no VII Seminário Internacional de Direitos Humanos da UFPB. Disponível em: 
http://www.corteidh.or.cr/tablas/r33224.pdf Acesso em: 18/10/2017, p. 107. 

6 No discurso de apresentação do Tribunal, Russell lembrava como ele tinha vivido um século dramático, 
que lhe ensinou que a luta pela justiça e o direito eram irrenunciáveis: “Sou capaz de relembrar as muitas 
injustiças que conheci nestes decênios, porém, na minha experiência não encontro nenhuma situação 
comparável com esta guerra [do Vietnã]. Não posso renunciar ao meu dever de julgar o dano causado. 
Nossa obrigação é descobrir e dizer tudo. Tenho a convicção de que não há maior tributo que buscar e 
divulgar a verdade, nascida de uma intensa e inexorável investigação. Que este tribunal não permita o crime 
do silêncio!” Apud FILIPPI, Op, cit.. p. 109. 

7 Foram três sessões de julgamento. A primeira sessão de julgamento ocorreu entre os dias 30 de março e 
6 de abril de 1974 em Roma, tendo como foco a ditadura brasileira. A segunda sessão ocorreu de 11 a 18 
de janeiro de 1975 em Bruxelas, e a terceira foi de 10 a 16 de janeiro de 1976 em Roma. Os demais 
governos objeto da análise do Tribunal Russell II foram os do Chile, Uruguai e Argentina. TOSI & 
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À época, as denúncias de violação de direitos humanos eram feitas no exterior 
(nos Estados Unidos e na Europa), mobilizando-se amigos e conhecidos perante a Anistia 
Internacional , o Conselho Mundial de Igrejas, ou o Tribunal Russell. Este não estava 
vinculado a nenhum poder regular estatal ou a instâncias internacionais. Teve o senador 
e jurista italiano Lelio Basso como presidente e um quadro de integrantes bem 
diversificado no que diz respeito à nacionalidade e profissão. 

A LEGITIMIDADE E A NOÇÃO DE DH DO TRIBUNAL RUSSELL II. 

O julgamento pelo Tribunal Russell II envolveu algumas importantes questões. A 
primeira foi a da legitimidade do Tribunal: com que direito “simples cidadãos” avocavam 
a si o papel de juízes? No primeiro Tribunal Russell, a legitimidade foi reivindicada por 
Sartre com base no vazio institucional no direito internacional, que carecia de um tribunal 
para julgar crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Assim, uma reivindicação foi 
no sentido de que no direito internacional houvesse um tribunal internacional permanente 
e independente, para responsabilização dos que violam direitos humanos nos crimes de 
guerra e nos contra a humanidade, diferente do Tribunal de Nuremberg dos pós-II Guerra, 
que teve sua legitimidade contestada por ser a “justiça dos vencedores”. 8 

No Tribunal Russell II, a argumentação de Sartre foi retomada e ampliada. O 
presidente Lelio Basso argumentou que a comunidade internacional é desordenada, não 
regida por estados ou governos. No entanto, possui um objetivo tácito comum, que é o 
desejo de paz e da boa convivência entre os povos, implícito na consciência de todos, e 
que as violações aos direitos humanos e fundamentais quebram ou impedem que esse 
objetivo se concretize. Dessa maneira, como intérpretes dessa consciência dos povos, os 
membros do Tribunal Russell se reuniram para denunciar a ação e/ou omissão de alguns 
governos ditatoriais, buscando responsabilizá-los perante o público. 

A noção de direitos humanos adotada pelo Tribunal também merece destaque por 
sua amplitude e atualidade, já nas décadas de 1960/70. Foi apresentada pelo advogado da 
Corte de Paris, Leo Matarasso, que listou diversas leis, desde a Magna Carta inglesa de 


FERREIRA. “Nota à edição brasileira’’. In: TOSI & FERREIRA. Brasil: violação dos direitos humanos. 
João Pessoa: UFPB, 2014, p. 19. 

8 A lacuna existiu até o surgimento do Tribunal Penal Internacional, sediado na Holanda, instituído pelo 
Estatuto de Roma, em 1998, mas que só entrou em vigor em 2002, após as 60 ratificações necessárias, 
sendo o Brasil um de seus membros. O contexto imediato foram as guerras e massacres na ex-Iuguslávia 
(1993) e em Ruanda (1994). O TPI funciona como justiça complementar a de seus Estados-Membros, aceita 
recurso ou atua quando determinado país não consegue responsabilizar os criminosos. Pode também 
responsabilizar pessoas de países não membros, desde que requerido pelo Conselho de Segurança da ONU. 
São de sua alçada: a) O crime de genocídio; b) Crimes contra a humanidade; c) Crimes de guerra; d) O 
crime de agressão. 
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1215 até os dias atuais, demonstrando que os direitos humanos são um agregado inclusivo 
de direitos , que abarcam diversos outros direitos, os quais sofreram transformações ao 
longo do tempo, relacionados à segurança da pessoa, à liberdade da pessoa fisica, à 
liberdade da pessoa intelectual e moral, às liberdades sociais e econômicas, havendo 
estreita relação entre liberdades públicas e regime constitucional e político. 

Embora essas liberdades públicas sejam encunciadas de um modo formal, o que 
conta não é tanto ver reconhecida uma liberdade, mas, possuir os meios para exercê-la : 
liberdades formais em favor de um homem abstrato não possuem nenhum sentido para a 
maior parte dos homens e podem assumir uma forma concreta somente para a vantagem 
de um pequeno número de privilegiados, aqueles que detêm os meios para exercer tais 
famosas liberdades. 

A profusão de textos legais sobre direitos humanos pelo mundo indica que eles 
constituem uma obrigação legal aos governos. No entanto, objetar-se-á, na prática, os 
direitos humanos são sempre os direitos menos respeitados pela sociedade mundial. Cada 
Estado está pronto para denunciar as violações dos outros Estados, sem nunca aceitar 
reconhecer a sua violação. Mas, observa Matarasso, ocorre também que, poucos Estados 
reivindicam o direito de não respeitar as regras gerais da Declaração Universal. Lém 
disso, quando um Estado é acusado de tolerar a tortura, de abandonar-se a falsos 
processos, de realizar prisões arbitrárias, etc. responde negando as torturas, afirmando 
que os processos são absolutamente regulares e sustentando que as prisões foram legais. 
Todos os Estados reconhecem então, o valor obrigatório dos princípios dos direitos 
humanos, o seu valor como regra de direito. Este consenso universal deve ser interpretado 
como o reconhecimento de uma obrigação universal. 9 E Lelio Basso também recusou que 
a soberania nacional fosse impedimento para a responsabilização perante as normas 
internacionais, daí a prevalência dos direitos humanos como primado para a ordem 
internacional, defendida pelo Tribunal Russell. 10 


9 MATARASSO, Leo. “Relatório Jurídico. Introdução Geral”. In: TOSI & FERREIRA. Brasil: violação 
dos direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p. 50-70. 

10 BASSO, Lelio. “Discurso inaugural do presidente Lelio Basso”. In: TOSI & FERREIRA. Brasil: 

violação dos direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p. 37-43. Em 2010, o Brasil foi condenado pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA, a apurar e responsabilizar membros das forças armadas 
e outros agentes do Estado envolvidos nos assassinatos e desaparecimentos na Guerrilha do Araguaia, do 
início da década de 1970. Na sequência, o Ministério Público Federal deu início as persecuções penais. Ver 
seu relatório de atividades: BRASIL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Grupo de trabalho justiça de 
transição: atividades de persecução penal desenvolvidas pelo Ministério Público Federal: 2011-2013. 
Coordenação e organização de Raquel Elias Ferreira Dodge, Subprocuradora-Geral da República. Brasília: 
MPF/2 a CCR, 2014._. Crimes da ditadura militar. Relatório sobre as atividades de persecução penal 
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O JULGAMENTO: AS LEIS, AS TORTURAS E A IGREJA CATÓLICA. 

O aparato jurídico da ditadura também foi analisado, cabendo a tarefa ao jurista 
italiano Salvatore Senese, que afirmou que o regime militar implantado em 1964 alterou 
significativamente o ordenamento jurídico brasileiro, e suas marcas estão visíveis na 
legislação, numa clara subversão às regras do jogo constitcional vigente. O novo modelo 
de Estado privilegiava não as pessoas, que seria normal num governo direcionado aos 
direitos humanos, mas em deformadas noções de nação, interesses nacionais (interesses 
do grupo no poder), patriotismo etc., que influíam em sua prática autoritária, o que gerou 
uma intensa e violenta perseguição contra inimigos políticos que não se adequavam a tais 
ideias; e toda essa perseguição pode ser vislumbrada nos atos normativos editados pela 
ditadura. 

O governo e os novos donos do poder viam inimigos da nova ordem em toda a 
parte: no governo, no Parlamento, nos partidos políticos, no Judiciário, nos sindicatos, 
nas escolas, nas universidades, nas forças armadas, nos meios de comunicação e até na 
Igreja. Seguiram-se uma quantidade de ações contra reais ou supostos opositores, que 
foram privados dos direitos políticos, destituídos de suas funções, eletivas ou não, e 
colocados em condição de não exercer qualquer papel na vida pública do país. Com efeito, 
marcado por esse autoritarismo, o regime se institucionalizou. 11 

Além dos Atos Institucionais, dos Atos Complementares , a Lei de Imprensa e a 
Lei de Segurança Nacional abriram caminho a todo o tipo de atentado à segurança do 
cidadão. Mas o AI-5 constituiu o início do “arbítrio institucionalizado”, uma situação de 
“mãos absolutamente limpas”, num processo de destruição da razão jurídica por 
intermédio de um sistema jurídico fictício e cheio de contradições, ilusória aparência de 
civilidade jurídica, evidenciando que o grupo de militares no poder não consegue 


desenvolvidas pelo MPF em matéria de graves violações a DH cometidas por agentes do Estado durante 
o regime de exceção. 2 a Câmara de Coordenação e Revisão Criminal. Brasília: MPF, 2017. 

11 Um balanço das cassações e perseguições políticas, entre 1964 e 1973, revela que: 1) foram punidas, com 
perda de direitos políticos, cassação de mandato, aposentadoria e demissão, 4.841 pessoas - que se 
assemelha ao levantamento feito pela Câmara dos Deputados em 2000; 2) o AI-1 atingiu, isoladamente, 
2.990 pessoas, ou seja, 62% dos punidos entre 1964 e 1973; 3) foram cassados os mandatos de 513 
senadores, deputados e vereadores; 4) perderam os direitos políticos 35 dirigentes sindicais; 5) foram 
aposentados ou demitidos 3.783 funcionários públicos, dentre os quais 72 professores universitários e 61 
pesquisadores científicos; 6) foram expulsos ao todo 1.313 militares, entre os quais 43 generais, 240 
coronéis, tenentes-coronéis e majores, 292 capitães e tenentes, 708 suboficiais e sargentos, trinta soldados 
e marinheiros; 7) nas policias militar e civil, foram 206 os punidos; 8) foram feitas 536 intervenções 
(durante o período entre 1964 e 1970) em organizações operárias, sendo 483 em sindicatos, 49 em 
federações e quatro em confederações. Balanço feito por Marcus Figueiredo e citado em CARVALHO, 
José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p. 164- 
165. 
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governar senão por meio de leis excepcionais; que a assim chamada revolução não 
consegue construir institutos estáveis capazes de assegurar o controle do país; que, enfim, 
as normas jurídicas são sempre mais utilizadas como instrumento de resposta imediata a 
problemas contingentes e particulares, ao invés de meio de fundação de uma “ordem 
jurídica geral e abstrata”, na qual os cidadãos possam encontrar a fonte dos próprios 
direitos e dos próprios deveres ou, ainda, - tratando-se de um Estado autoritário - somente 
dos próprios deveres. Por tal via, a ditadura se transforma em despotismo e o poder se 
privatiza; as leis, as constituições, os atos mais solenes servem somente a dar uma fachada 
de legalidade ou de publicidade - ao “exercício de um poder arbitrário e incontrolado”. 
Em consequência, a realidade jurídica e institucional do Brasil é “contrária ao espírito e 
às específicas disposições da Declaração Universal dos Direitos Humanos”. Isso implica 
dizer que as autoridades brasileiras violaram de modo “flagrante, macroscópico e 
sistemático” algumas de suas normas essenciais. Assim, “o Brasil se coloca hoje, de fato, 
fora e contra a ordem jurídica internacional”. 12 

Quanto à tortura no Brasil, para o antropólogo italiano Ettore Biocca, que produziu 
um relatório circunstanciado para o Tribunal Russell II, os torturadores são os últimos 
técnicos de laboratório de um enorme instituto, cujas mentes dirigentes encontram-se 
longe, não têm nome e fogem à responsabilidade direta. Mas estas mentes dirigentes 
defendem interesses bem precisos e necessitam da tortura dentro do quadro mais vasto de 
uma estratégia do terror, que ameaça, atualmente, toda a humanidade e que consiste no 
uso premeditado e articulado da tortura física e psíquica, e do homicídio como armas de 
intimidação e de comando, destinadas a criar um estado de medo coletivo, para poder, 
desse modo, impor e perpetuar o próprio domínio, para o alcance dos próprios objetivos. 

A tortura no regime teve uma base pretensamente teórica na Doutrina de 
Segurança Nacional. No entanto, à validade do conceito de “doutrina”, lhe faltou validade 
teórica: exemplo de “uma doutrina sem doutrina”, mas, que, devido a suas semelhanças 
com outras doutrinas em outras partes do mundo, seus interesses saltaram à vista: os 
interesses econômicos dos gigantescos complexos industriais mundiais ou 
multinacionais, os “novos patrões”. As relações dos governos, do capital estrangeiro e 
das empresas multinacionais, com as estruturas repressivas brasileiras que servem para 
permitir e assegurar lucros colossais, tomaram-se cada vez mais estreitas. A potência 

12 SENESE, Salvatore. “Aspectos jurídicos da ditadura militar instalada no Brasil em 31 de março de 1964”. 
In: TOSI & FERREIRA. Brasil: violação dos direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p. 71-117. 



econômica e, desse modo, política e militar de algumas empresas multinacionais é 
inimaginável e pesa sobre os destinos de todo o mundo. 

Segundo Ettore Biocca, não se pode afirmar que esses novos patrões saibam com 
exatidão o que se passa no submundo da tortura e da violência de Estado no Brasil ou 
outras partes do mundo. Mas, no momento em que é apresentada uma análise acurada dos 
fatos, a qual documenta, ou acredita documentar, quais são as causas dos crimes tão 
atrozes e das violações tão brutais da dignidade humana, “todos têm o dever de assumir 
as próprias responsabilidades, porque seria muito fácil fingir não entender quando isso 
corresponde ao próprio interesse”. 13 

A Igreja Católica, por sua importância histórica, sociológica e jurídica na história 

brasileira, também foi analisada, com ênfase em sua postura contraditória, ora apoiando, 

ora opondo-se ao poder militar no Brasil. O tema foi tratado pelo teólogo holandês Jan 

Rutgers, 14 que afirmou que com o golpe de 1964, as classes conservadoras assumiram o 

poder pela força. A CNBB se reuniu no dia 29 de maio para elaborar um documento sobre 

os fatos, mas, retrocedendo em seu anterior progressivíssimo, agradeceu a Deus e às 

forças armadas, que “libertaram o Brasil do perigo comunista”; colocando em risco suas 

vidas, “levantaram-se em nome dos supremos interesses da Nação”. E, mais grave ainda, 

o documento demonstra conhecer das primeiras perseguições movidas pelo regime aos 

opositores logo após o golpe, mas dá razão à perseguição contra até mesmo pessoas da 

base da Igreja, culpando-as. 15 Por outro lado, as acusações à política do governo militar 

eram também denunciadas por alguns bispos do Nordeste e do Centro-Oeste, com dados 

estatísticos alusivos à renda per capita, ao nível do emprego, casa, educação, saúde: 

A grande parte do povo não conhece os seus direitos... Reconhece a 
injustiça, sofre, mas permanece ali, sem saber o que fazer. E se ainda 
soubesse, para que serviria? Onde encontrar a verdadeira justiça? [...] 
Não aceitamos este tipo de sociedade, este tipo de economia e este tipo 
de política, que gera sempre novos marginalizados . 16 


13 BIOCCA, Ettore. “Tortura e estratégia do terror no Brasil". In: TOSI & FERREIRA. Brasil: violação 
dos direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p.119-237. 

14 RUTGERS, Jan. “As relações entre a Igreja e o poder militar no Brasil". In: TOSI & FERREIRA. Brasil: 
violação dos direitos humanos. João Pessoa: UFPB, 2014, p. 277-321. A citação está na p. 288. 

15 “Reconhecemos e lamentamos que, até mesmo nos movimentos de orientação católica, tenham-se 
verificado imprudências e abusos por parte de um ou outro elemento, que burlou a nossa vigilância, ou 
daqueles que foram vítimas de seu próprio idealismo, da ausência de malícia ou de falsa interpretação dos 
fatos”. Apud RUTGERS, Jan. Op. cit.. p. 288. 

16 Ibidem, p. 298, 299. (Grifos no original) 
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Como o Tribunal Russel II tratou da repressão no Brasil, Chile e América Latina, 
a sentença não foi apenas endereçada ao Brasil, mas ao conjunto dos países analisados. 
Em sua análise, as violações dos direitos humanos podem apresentar um duplo aspecto: 
ou assumem a força de uma violência institucionalizada, dotada de uma aparência de 
legalidade formal; ou consistem em atos de violência ilegais, mas perpetrados por agentes 
do governo, ou por este tolerados. E, procurando ver um grande sentido nas violações dos 
direitos humanos práticas pelos governos analisados, Lelio Basso disse que o principal 
alvo das perseguições e torturas perpetradas pelo regime era o movimento operário e 
camponês: 

O Tribunal viu também na sistemática destruição do Estado de Direito 
e na violação, por parte das ditaduras, da própria legalidade, não 
somente a negação dos direitos do homem, mas, sobretudo, um meio 
para alcançar a eliminação da história do movimento operário e 
camponês. O arbítrio elevado a princípio de direito serve, assim, a fazer 
retroceder os trabalhadores - em época da civilização industrial 
avançada - numa situação de opressão e de miséria vista somente na 
aurora do capitalismo . 17 

Em consequência, o Tribunal declarou culpados de violações graves, repetidas e 
sistemáticas dos direitos humanos, as autoridades que de fato exerciam o poder no Brasil, 
no Chile, no Uruguai e na Bolívia. E, em um amplo programa de ação para o pós- 
julgamento, lançou os próximos passos a serem dados pelos membros do Tribunal Russell 
II, a fim de efetivar o respeito pelos direitos humanos no Brasil e no continente americano: 
1) Dar a conhecer, com todos os meios disponíveis, o que acontece nos países da América 
Latina, manter vivo o interesse sobre estes problemas com reuniões, encontros, 
manifestações, artigos etc.; 2) Levantar fundos; 3) Apelar a todos os governos para que 
suspendam qualquer ajuda militar e econômica às autoridades de fato, condenadas pelo 
Tribunal; 4) Lançar uma vasta campanha para a libertação dos presos políticos do Brasil, 
do Chile, do Uruguai e da Bolívia; 5) Boicotar o envio de armas aos governos que foi 
demonstrado o caráter repressivo; 6) Tornar público o desenvolvimento dos trabalhos e 
as conclusões do Tribunal Russell ao Secretário-Geral da ONU e às organizações 
internacionais e a todos os governos. 18 


17 BASSO, Sentença , p. 326. Significativamente, quarenta anos depois, a Comissão Nacional da Verdade 
chegou a conclusões similares: os alvos da repressão, para atender a interesses do grande capital, eram 
basicamente as classes trabalhadoras e populares, e aqueles que as defendiam. Ver Relatório da CNV, Vol 
l,p. 104. 

18 BASSO, Lelio. “A sentença” e “Conclusões do Presidente do Júri Lelio Basso”. In: TOS1 & FERREIRA, 
Brasil: violação dos direitos humanos. João Pessoa: Editora da UFPB, 2014, p. 323-334. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Findo os trabalhos do Tribunal em 1976, suas premissas vieram parar no Brasil, 
onde seu presidente, Lelio Basso, presidiu o 1 Congresso Brasileiro pela Anistia , 
realizado em São Paulo, de 2 a 5 de novembro de 1978, um evento que mobilizou diversos 
setores da sociedade. 19 O Manifesto à Nação , documento de encerramento do I 
Congresso, recuperava o cenário político de crescimento das oposições ao regime militar 
e, embora seja um documento coletivo, traz as marcas do pensamento de Lelio Basso, ao 
defender os operários, a anistia e a libertação de presos políticos, a liberdade de imprensa, 
de pensamento e a liberdade democrática. 20 Portanto, tudo sugere que há uma relação de 
continuidade entre as ações do Tribunal Russell II, no que se refere, de um lado, às 
denúncias que fez de perseguição política, de repressão a dissidentes e violações de 
direitos humanos, e as buscas de libertação de presos políticos e, de outro, ao início dos 
processos internos brasileiros pela anistia e abertura política, tendo como elemento 
comum e unificador nas ações, o jurista Lelio Basso. Portanto, podemos dar como certo 
que o Tribunal Russell II contribuiu com suas ideias e ações na luta pela efetivação dos 
direitos humanos na história no Brasil, e que deve, portanto, ser elencado junto a outros 
atores sociais nessa história de luta por direitos. 
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